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desenvolvimento  econômico  é
acompanhado pela melhoria do

padrão de vida da população e por
alterações fundamentais na estrutu-
ra de sua economia. Os estudos de
desenvolvimento econômico partiram
da constatação da profunda desigual-
dade, de um lado, entre os países que
se industrializaram e atingiram ele-
vados níveis de bem-estar material,
compartilhados por amplas camadas
da população, e de outro, aqueles que
não se industrializaram e por isso
permanecem em situação de pobreza
e com acentuados desníveis sociais
(1). O desenvolvimento é sempre um
processo dinâmico, caracterizado nas
regiões pelos setores de ponta, con-
trastando com regiões de atraso rela-
tivo.

O desenvolvimento depende de
novas combinações ou métodos dife-
rentes de emprego do capital humano
- investe-se em educação do capital
humano - e da tecnologia (boa parte do
crescimento econômico é explicado
pela tecnologia). Estas novas combi-
nações podem se dar pela introdução
de uma nova cultura, de um novo
método de produção (tecnologia), aber-
tura de novos mercados ou nichos de
mercado, redução de custos numa
fonte de insumos ou sua substituição
por outro insumo mais barato e eficaz
e pela agregação de valor na produção
de um determinado produto.

Uma das possibilidades de se iden-
tificarem novas combinações favorá-
veis ao desenvolvimento de uma zona
agroecológica é o planejamento

normativo desta região. O planeja-
mento normativo preocupa-se com os
estados futuros desejados. A dimen-
são normativa trata de situações como:
onde nós devemos ou onde queremos
ir? A premissa é a de que podemos
criar um futuro desejável, ou pelo
menos influenciar o futuro a favor de
valores desejáveis. A finalidade do
planejamento normativo é especificar
o futuro desejado do negócio agrícola
na zona agroecológica.

O planejamento normativo de uma
zona agroecológica depende de uma
base de informações bastante ampla
que se encontra no zoneamento
agroecológico, no estudo das cadeias
produtivas, na identificação dos siste-
mas produtivos de uma região e no
cenário do negócio agrícola.

O negócio agrícola está voltado
para a compreensão da dinâmica exis-
tente entre os sistemas do ambiente
externo à cadeia de produção de um
determinado produto. Assim, pode-se
dizer que o negócio agrícola é usado
para descrever a integração e a inter-
dependência entre o setor produtivo,
o mundo dos negócios, o governo e a
ciência e tecnologia. Os indicadores
das cadeias produtivas são os elemen-
tos do núcleo do negócio agrícola.

A construção de cenários dos negó-
cios agrícolas aprimora o processo de
decisão e capacita as organizações a
lidar com a incerteza do futuro, consi-
derando explicitamente situações fu-
turas, diferente das tendências histó-
ricas que prevaleceram no passado
(2).

Zoneamento agroecológico

O objetivo do zoneamento
agroecológico e socioeconômico é o de
identificar as unidades relativamente
homogêneas sob o ponto de vista físi-
co (clima, solo, geologia, etc.) biológi-
co (vegetação) e socioeconômico (pre-
sença do homem e suas atividades)
além da avaliação destas unidades
com relação à sustentabilidade para
usos específicos, numa região ou num
Estado.

O Zoneamento agroecológico do
Estado de Santa Catarina (Figura 1)
foi elaborado a partir dos mapas cli-
máticos e de informações de vegeta-
ção nativa original. Cada área
identificada pressupõe um diferente
potencial edafoclimático. Para facili-
tar a utilização deste trabalho foi feita
uma descrição do potencial de aptidão
de uso das terras para cada região/
sub-região climática. As áreas das re-
giões/sub-regiões climáticas foram
plotadas pelo Sistema Geográfico de
Informações - GIS e as de aptidão de
uso  das  terras  em  cada  região/sub-
-região climática, por grade de pon-
tos. Posteriormente foram feitos os
ajustes proporcionais para  se atingir
a área oficial de 95.985km2 do Estado.
Como áreas urbanas foram incluídas
apenas as maiores; como áreas de
águas foram consideradas as maiores
lagoas, e como áreas de preservação,
as reservas federais, estaduais e algu-
mas municipais,  protegidas por lei
(3).

Assim, cada zona agroecológica é
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uma  área  com  certa homogenei-
dade caracterizando uma unidade am-
biental. Esta unidade ambiental é a
unidade básica de trabalho. Estas
unidades servem como a primeira
subdivisão do espaço agrícola, consi-
derado o instrumento básico para a
inserção dos componentes socioeco-
nômicos. As cadeias produtivas e sis-
temas produtivos completam o triân-

gulo ecológico (Figura 2). A análise
criteriosa da realidade agrícola em
cada zona agroecológica permitirá o
planejamento do seu desenvolvimen-
to.

O zoneamento agroecológico tem
a característica de ser determinístico
quando se faz a inferência das espé-
cies em relação à aptidão edafoclimá-
tica. É o instrumento que permite a

primeira seleção das espécies mais
aptas àquele ambiente. Além disso, o
zoneamento permite o planejamento
racional e a sustentabilidade dos
ecossistemas, a preservação de áreas
ricas em termos de diversidade da
flora e fauna e o diagnóstico da ques-
tão florestal do Estado em termos de
tipificação climática e potencial futu-
ro.

Cadeias produtivas

Uma cadeia produtiva pode ser
representada por uma corrente ou fio
(�filiére�, em francês), cujo elo inicial
é o produtor e o final é o setor de
comercialização nos diferentes mer-
cados. Os agentes econômicos que
constituem os elos da corrente podem
estar articulados em torno de um
produto ou dispersos, de acordo com o
nível de estruturação da cadeia (Figu-
ras 3 e 4).

A estrutura e o nível de articulação
interna da cadeia representa um fator
de competitividade. Nas cadeias
estruturadas (Figura 3), as relações
comerciais entre os elos, ou agentes
econômicos,  são extremamente for-
tes e a coordenação e o poder econô-
mico são facilmente reconhecíveis.
Uma cadeia desestruturada (Figura
4) e sem articulação interna é aquela
que mantém uma fraca integração
entre seus elos, tornando-se extre-
mamente sensível às ameaças do
mercado.

Portanto, as ameaças vindas do
mercado consumidor influenciam a
capacidade de sobrevivência das ca-
deias a médio e longo prazos, ou, no
mínimo, sinalizam a necessidade de
eventuais mudanças estruturais e/ou
de articulação, introdução de novas
tecnologias e/ou  reorganização
tecnológica.

As sucessivas etapas que se
interrelacionam desde o produtor,
passando pelo beneficiamento, pela
industrialização, distribuição até a
comercialização, representam a ca-
deia produtiva segundo o seu conceito
original. Entretanto, para que uma
cadeia esteja estruturada e seja com-
petitiva ela necessita de agentes eco-
nômicos auxiliares, como produtores

Figura 1 � Zonas agroecológicas de Santa Catarina

Figura 2 � Componentes básicos para o planejamento normativo da zona
agroecológica
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de sementes e mudas, indústria de
tratores e colhedeiras, fábricas de fer-
tilizantes, defensivos e herbicidas,
indústria de embalagens e refrigera-
ção, entre outros. Portanto, no estudo
das cadeias produtivas é necessário
levar em consideração estes elos ou
agentes econômicos auxiliares.

Nos países com fortes barreiras
alfandegárias, inclusive para o setor
agrícola, havia pouco interesse nos
estudos das cadeias produtivas, pois
atrás das tarifas escondia-se a inefi-
ciência produtiva, muitas vezes regada
a abundantes subsídios. Com a
globalização da economia, abertura
do mercado agrícola, queda das tarifas
alfandegárias e corte de subsídios, a
sobrevivência de uma cadeia produti-
va ficou dependente da produtividade,
da qualidade e da redução de custos
em toda a corrente.

Este argumento é facilmente com-
provado quando se observam produ-
tos importados e nacionais nas prate-
leiras dos supermercados � o consu-
midor compara e considera que a que-
da de preços das mercadorias produzi-
das internamente não acontece no
nível desejado e a qualidade muitas
vezes deixa a desejar. O que ocorre
pelo não-emprego total da tecnologia
disponível e conseqüentemente o não-
-alcance da produtividade potencial-
mente desejável.

O Instituto Cepa de Santa Catari-
na, estudando o cenário agrícola para
o início do século XXI, concluiu que,
em função da integração regional,
particularmente o Mercosul,  Santa
Catarina tem o seu mercado ampliado
para os próximos anos para o fumo,
suínos, aves, banana e mandioca e
sofre concorrência mais acentuada
em cebola, alho, uva/vinho, bovinos,
lácteos e erva-mate. Sobre estes últi-
mos pairam as ameaças do mercado
livre.

As ameaças para a cadeia produti-
va têm suas origens no mercado. O
conhecimento do mercado é prioritário
quando internamente ele é exporta-

dor, isto é, a oferta supera a demanda
interna. Caso contrário, se for impor-
tador, a prioridade é a competitividade
da  mercadoria  produzida interna-
mente, e, neste caso, geralmente a
solução  passa  pela  tecnologia.  O
saldo comercial  em  nível  estadual  ou
regional  é  que  dará  as  primeiras
indicações da possibilidade de sobrevi-
vência da cadeia a médio e longo
prazos. Um produto que não tem
mercado causará a miséria daqueles
que o produzem. Se o saldo entre a
oferta e a demanda for negativo, é
importante a análise da compe-
titividade  potencial,  do  produto
interno  com  o  produto importado,
para  verificar  a  viabilidade  de se
buscar a auto-suficiência. Quando a
produção interna for superior à de-
manda interna, pressupõe-se a busca
de mercados externos em nível nacio-
nal e internacional. Somente após a
identificação e quantificação do mer-

cado externo passa-se para o estudo
da competitividade1 do produto em
relação a outros Estados e países e,
naturalmente, em relação ao país im-
portador, se for o caso.

É o mercado aberto, concorrente,
que demanda cadeias produtivas
estruturadas. Estas cadeias atendem
aos anseios do consumidor, ofertando-
-lhe um produto diferenciado, de me-
lhor qualidade e mais barato, e tam-
bém dos agentes econômicos, diminu-
indo o grau de exposição ao risco de
livre mercado.

Vê-se que o estudo de cadeias
explicita a necessidade de conheci-
mentos e tecnologias visando reduzir
o impacto das limitações nos seus elos
e/ou a melhoria de sua qualidade e
eficiência produtiva em benefício do
produtor rural, consumidor e demais
agentes econômicos.

Também observa-se que a cadeia
estruturada e articulada tem a capaci-

1. Índice de competitividade: é o custo do produto para o consumidor dividido pelo custo para o varejista x produtividade por hectare, ou lucro
bruto ao longo da cadeia produtiva/custos ao longo da cadeia x produtividade por hectare. Competitividade é o valor bruto alcançado pelo produto
no final da cadeia produtiva dividido pelo custo do produto alcançado no final da cadeia produtiva. Por exemplo: o produto de Santa Catarina
colocado no porto do país importador (como a Argentina) deverá ter um preço menor para o atacadista argentino do que o do produto colocado
pelo Equador e a mesma qualidade.

Figura 3 � Cadeias articuladas e estruturadas
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Figura 4 � Cadeias desarticuladas, não-estruturadas

dade de influenciar as tomadas de
decisões nos centros de pesquisa e
desenvolvimento, priorizando a gera-
ção de tecnologias para a cadeia de um
determinado produto. Os resultados
previstos na estruturação de uma ca-
deia são a minimização dos custos de
produção e a redução dos custos de
transação entre as diversas etapas de
um processo produtivo, o que é tradu-
zido por competitividade. A
estruturação de uma cadeia produti-
va é sinônimo de desenvolvimento
econômico de uma região, redução do
êxodo rural e uma melhor qualidade
de vida para a família rural.

Os sistemas produtivos

Os sistemas produtivos são  um
dos elos mais importantes das cadeias
produtivas. Um sistema produtivo é
um conjunto de componentes que fun-
ciona como uma unidade de produção
dentro de uma zona agroecológica.
Em geral se pode definir um sistema
produtivo como uma unidade com uma
superfície móvel, controlada por um
indivíduo, ou um grupo de indivíduos,
que tem um propósito agrícola.

Os objetivos principais do estudo
dos sistemas produtivos são o de clas-

sificar dentro de uma zona
agroecológica os tipos característicos
de sistemas produtivos que a constitu-
em e a renda destes sistemas produti-
vos. A predominância de um ou vários
sistemas produtivos numa determi-
nada zona agroecológica evidencia um
ou vários públicos com um ou mais
modelos de sustentabilidade. Este
mosaico de públicos e modelos está
inserido dentro de uma zona
agroecológica, na qual a priorização
da cadeia produtiva se faz necessária
quando se pretende o desenvolvimen-
to regional.

No gerenciamento dos sistemas
produtivos, busca-se em geral
maximizar   a   eficiência   econômica
do  sistema  produtivo  para  determi-
nado cenário socioeconômico. Dessa
forma,  pode-se  estender  a  definição
de  sistema  produtivo  como  sendo
�um  conjunto  de  conhecimentos  e
tecnologias aplicados a uma popula-
ção  de  vegetais  e  animais  em
determinado meio ambiente, de utili-
dade para o mercado consumidor, bus-
cando atingir um dos objetivos descri-
tos (3).

O grau de educação, o tamanho da
propriedade agrícola, o local de resi-
dência, o acesso ao financiamento são

variáveis que, entre outras, estão re-
lacionadas com a qualidade da
tecnologia que é adotada pelos diver-
sos segmentos de produtores.

A classificação dos sistemas produ-
tivos (ou seja, a sua segmentação) em
função das características
socioeconômicas é desejável como for-
ma de determinar a taxa de adoção de
tecnologias. Entretanto, algumas ou-
tras características do sistema produ-
tivo podem ser agregadas, como a
renda da operação agrícola - ROA, que
é igual à renda bruta menos os custos
reais. É através da ROA que serão
remunerados a mão-de-obra e o capi-
tal (4).

Análise da zona
agroecológica

Uma vez tendo disponíveis as in-
formações sobre o zoneamento
agroecológico, as cadeias produtivas,
os sistemas produtivos e os cenários
do negócio agrícola, inicia-se o proces-
so de análise.

A base do trabalho é a zona
agroecológica e a composição da sua
produção agropecuária. A configura-
ção desse cenário envolve fundamen-
talmente o ordenamento das cadeias
produtivas, indo do maior impacto ao
de menor impacto, com base na des-
crição qualitativa dos indicadores, que
eventualmente também podem ser
transformados em  quantitativos  por
meio de escores.

Analisando-se os impactos dos in-
dicadores por atividade, descreve-se a
situação projetada do negócio agrícola
da zona nas condições otimizadas, isto
é, solucionando todos os problemas
das cadeias ecologicamente aptas.
Visualiza-se assim quais são as ações
e atividades a serem desenvolvidas
para um futuro desejável.

Esta análise comparativa deve,
obrigatoriamente, envolver:

� a partir do zoneamento agroe-
cológico e socioeconômico da zona
agroecológica, a lista das espécies cli-
maticamente preferenciais para a
zona agroecológica (já exploradas e
potenciais);

� análise dos fatores críticos das
cadeias preferenciais da zona (garga-#
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Planejamento normativo para subsidiar a
definição do Plano de Desenvolvimento Regional

los tecnológicos, pro-
blemas intra-seto-
riais, restrições,
mercados, competi-
tividade, ameaças,
pontos de germina-
ção e tendências;

� informações de
mercado sobre espé-
cies não-exploradas
com adaptação climá-
tica preferencial;

� a matriz de aná-
lise comparativa en-
tre espécies explora-
das e potenciais, se-
gundo os fatores crí-
ticos das cadeias pro-
dutivas  e  os  estu-
dos de mercado;

� seleção das ati-
vidades mais pro-
missoras sob o pon-
to de vista econômi-
co, social e ambien-
tal;

� seleção    de
áreas para preser-
vação permanente;

� descrição das di-
retrizes para o de-
senvolvimento re-
gional baseando-se
na superação dos en-
traves à evolução do
negócio agrícola da
zona agroecológica.

Sistematicamen-
te estes passos são
mostrados na Figu-
ra 5.

Síntese:
planejamento
normativo

A configuração do planejamento
normativo envolve fundamentalmen-
te a descrição da situação projetada do
negócio agrícola da zona agroecológica
nas condições otimizadas, isto é, a
visão de futuro para a zona agroeco-
lógica (qual será o seu negócio?).

O zoneamento agroecológico e a
priorização das cadeias produtivas são,
neste sentido, os melhores indicado-
res de quais as linhas de atividades

mais promissoras, de tal modo que o
produtor possa adequar o seu sistema
produtivo a uma nova realidade do
ambiente externo, levando em conta
principalmente o seu ambiente inter-
no.
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